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Legislação Principal:

* Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

* Resolução CGSN nº 94/11 – Regulamento do Simples Nacional.

Atenção: as normas que tratam acerca dos feirantes e ambulantes, constantes no Dec. nº 24.346/2003, vigorarão até 31/12/2017, data prevista na Lei 5.654/20116.

5A – Definição


51.
O que é Microempreendedor Individual (MEI)?


52.
O Microempreendedor Individual (MEI) faz parte do SIMPLES NACIONAL ?


53.
Quanto o MEI deve recolher de tributos?


5B – Formalização / Enquadramento do MEI / Vedações


54.
Posso me formalizar a qualquer tempo?


65.
Preciso levar algum documento para a Junta Comercial? A Junta Comercial precisa aprovar meu pedido de formalização como MEI?


66.
Qual a idade mínima para poder me formalizar como MEI?


67.
O Microempreendedor Individual - MEI tem Contrato Social? O MEI pode ter sócio?


68.
Posso cadastrar um nome fantasia? Como devo proceder?


69.
Quando o interessado deverá realizar a opção pelo SIMEI?


710.
Quais situações vedam a opção pelo SIMEI (Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples)?


811.
Quais documentos ou dados são necessários para se formalizar como MEI? Após a formalização, o que devo fazer?


812.
O que não se aplica ao MEI, na vigência do SIMEI, relativo aos tributos do DF?


813.
É possível solicitar a inscrição como MEI e manter vínculo empregatício com carteira assinada?


914.
A pessoa física que possui débitos comerciais, dívidas junto a instituições financeiras ou restrição cadastral nos órgãos de proteção de crédito, poderá se formalizar como MEI?


915.
O MEI pode ter mais do que uma ocupação ou atividade econômica conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)?


9C – Emissão de Documento Fiscal


916.
O MEI tem que emitir documento fiscal?


1017.
O MEI tem que ter controle do seu faturamento e receita bruta, bem como sobre as notas fiscais de aquisição e venda?


11D – Pagamento / Tributação


1118.
Quais impostos devem ser pagos pelo Microempreendedor Individual- MEI? Quais são os valores e os vencimentos?


1219.
Como faço o pagamento dos impostos devidos pelo Microempreendedor Individual- MEI?


1220.
Qual será o procedimento em caso de atraso nos pagamentos dos impostos?


1221.
MEI efetuou o pagamento de seu DAS em duplicidade, como proceder?


1322.
O Microempreendedor Individual é obrigado a pagar Contribuição Sindical, mesmo não sendo filiado a Sindicato?


1323.
O MEI tem a obrigação de recolher taxas para associações?


1324.
O MEI que nunca pagou DAS poderá ter o seu registro cancelado?


1325.
O MEI deve recolher o ICMS-ST nas operações em que ele é o remetente da mercadoria?


1426.
É devido o ICMS-ST nas operações onde o MEI é o destinatário da operação?


1427.
É devido o ICMS - Antecipado, como ou sem encerramento de tributação, nas operações onde o MEI é o destinatário da operação?


14E – Alteração e Consulta Cadastral


1428.
Como verificar se um contribuinte está enquadrado como MEI?


1429.
Como alterar os dados cadastrais após a formalização do MEI?


1430.
Como faço se após alterar os dados cadastrais no Portal do Empreendedor não constar tais alterações no Cadastro da SEF (CF/DF)?


14F – Feirante e Ambulante / Simples Candango


1431.
Quais as principais informações para os feirantes e ambulantes adequarem às novas normas em 2015?


1632.
Qual a definição de ambulante para fins de enquadramento no Simples Candango?


1633.
Qual a definição de feirante para fins de enquadramento no Simples Candango?


1634.
Quais os valores e prazos para feirante e ambulante em 2015?


17G – Obrigações Acessórias / Declarações Obrigatórias


1735.
Quais obrigações acessórias estão previstas para o Microempreendedor Individual (MEI)?


1736.
Qual o prazo para a entrega da Declaração Anual para o Microempreendedor Individual - DASN-SIMEI?


1837.
O que acontece quando o MEI não faz sua declaração anual (DASN/SIMEI) ou realiza sua entrega com atraso?


1838.
O MEI necessita de Contabilista? Ele é obrigado a escriturar Livros Fiscais?


1939.
O MEI que presta serviços, ao preencher o Relatório Mensal de Receitas Brutas, deverá informar somente o valor dos Serviços Prestados, ou informar também o material comprado e aplicado para execução dos Serviços?


2040.
O MEI que não teve faturamento no ano ou estava sem movimento, tem de entregar a Declaração Anual para o MEI- DASN-SIMEI?


20H – Desenquadramento no SIMEI


2041.
De que forma ocorre o desenquadramento no SIMEI? Quando ele produz efeitos? E quais as suas consequências?


2142.
Como solicitar o encerramento da minha empresa como MEI?


2243.
Posso efetuar o desenquadramento por opção a qualquer tempo?


2244.
Após a realização da baixa e ao fazer a declaração de extinção em atraso é cobrada uma multa com o motivo “entrega da declaração fora do prazo”? Esta multa realmente procede?


2245.
O desenquadramento no SIMEI implica, necessariamente, exclusão do Simples Nacional?


2246.
Em que situações ocorrerá o desenquadramento automático no SIMEI?


2347.
O que ocorre com o MEI que exceder o limite de faturamento de 60 mil/ano?


23I – Outras Perguntas


2348.
O MEI pode prestar serviços a outras empresas?


2349.
O Microempreendedor Individual - MEI poderá trabalhar na própria residência?


2450.
Qual o limite para compras de mercadorias para revenda e/ou insumos para o MEI?


2451.
O MEI é obrigado a adquirir um Certificado Digital?


2452.
É possível transferir o CNPJ do MEI para outra pessoa?


2453.
O MEI que vende a prazo (cartão de crédito, cheque pré-datado, boleto bancário, etc), deve registrar a sua receita no relatório de receitas brutas mensais no mês que ocorrer a venda / prestação de serviço ou mês do efetivo recebimento do dinheiro?


2554.
O Microempreendedor Individual pode realizar importação de produtos?


2555.
O MEI pode realizar exportação de produtos?


2556.
Onde o MEI pode solicitar informações ou registrar suas reclamações e sugestões?




 (para sugestões, reclamações, elogios e outras dúvidas acesse www.fazenda.df.gov.br, 

aba Atendimento / Atendimento Virtual ou <CLIQUE AQUI> )
A – Definição
1. O que é Microempreendedor Individual (MEI)?

R: Considera-se MEI o empresário individual, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), e que seja optante pelo Simples Nacional (§ 1º do art. 18-A da LCF 123/06).
Para poder se enquadrar como MEI, o empresário deve atender as seguintes condições:

a) tenha faturamento limitado a R$ 60.000,00 por ano (ou proporcional de R$ 5mil / mês)

b) Que não participe como sócio, administrador ou titular de outra empresa;

c) Contrate no máximo um empregado;

d) Exerça uma das atividades econômicas previstas no Anexo XIII, da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional de nº 94/2011, o qual relaciona todas as atividades permitidas ao MEI.

Voltar ao índice


2. O Microempreendedor Individual (MEI) faz parte do SIMPLES NACIONAL ?

R: Considera-se MEI o empresário individual, que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), e que seja optante pelo Simples Nacional (§ 1º do art. 18-A da LCF 123/06) na modalidade prevista pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI).
Nota 1- O MEI é uma modalidade de Microempresa (§5º do art. 91 Resolução CGSN nº 94/11)
Voltar ao índice


3. Quanto o MEI deve recolher de tributos? 

R: O recolhimento deverá ser por um valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes parcelas (art. 92 Resolução CGSN nº 94/11):

I – a título de Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do MEI (contribuinte individual): 5% do limite mínimo mensal do salário de contribuição (a partir de maio/2011);

II – R$ 1,00 (um real), a título de ICMS, caso seja contribuinte do imposto;

III – R$ 5,00 (cinco reais), a título de ISS, caso seja contribuinte do imposto.

Voltar ao índice


B – Formalização / Enquadramento do MEI / Vedações

4. Posso me formalizar a qualquer tempo?
R: Sim, a formalização pode ser feita em qualquer época de forma gratuita no Portal do Empreendedor. 

Voltar ao índice


5. Preciso levar algum documento para a Junta Comercial? A Junta Comercial precisa aprovar meu pedido de formalização como MEI?
R: Não é necessário encaminhar nenhum documento à Junta Comercial. 
Após o cadastramento no site, o CNPJ, a inscrição na Junta Comercial, no INSS e o Alvará Provisório de Funcionamento são obtidos imediatamente, gerando um documento único, que é o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI.

Voltar ao índice


6. Qual a idade mínima para poder me formalizar como MEI?

R: A idade mínima é de 18 anos, porém, poderão registrar-se como MEI as pessoas maiores de 16 anos e menores de 18 anos legalmente emancipadas. Nesse último caso, é obrigatório, ao se inscrever no Portal do Empreendedor, o preenchimento eletrônico da Declaração de Capacidade, com o seguinte texto: "Declaro, sob as penas da Lei, ser legalmente emancipado".

Voltar ao índice


7. O Microempreendedor Individual - MEI tem Contrato Social? O MEI pode ter sócio?

R: O MEI não tem contrato social e não pode ter sócio. O MEI é um Empresário Individual, que exerce atividade econômica em nome próprio. 

O Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, é o documento comprobatório do registro como MEI, conforme previsto na Resolução CGSIM n. 16, de 17 de Dezembro de 2009, e substitui o Requerimento de Empresário para todos os fins.

Voltar ao índice


8. Posso cadastrar um nome fantasia? Como devo proceder?

Sim, a qualquer momento o MEI pode cadastrar um nome fantasia. O nome fantasia é cadastrado através do Portal do Empreendedor (Menu / Alteração de dados cadastrais).

 Importante atentar-se para as regras do Instituto Nacional da Propriedade Intelectual - INPI, que é o órgão que faz o registro de marcas. O simples cadastro do nome fantasia na Junta Comercial não dá direito ao uso do mesmo caso seja registrado como marca por outra empresa. 

Caso o MEI queira registrar o nome fantasia que usa como marca acesse o site do INPI: http://www.inpi.gov.br para maiores informações.

Voltar ao índice


9. Quando o interessado deverá realizar a opção pelo SIMEI? 

R: Para a empresa já constituída, a opção deverá ser realizada no mês de janeiro, até seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do ano-calendário da opção, em aplicativo disponibilizado no Portal do Empreendedor. Para as empresas em início de atividade com data de abertura constante do CNPJ a partir de 1º de julho de 2009, a realização da opção pelo SIMEI será simultânea à inscrição no CNPJ, observadas as condições previstas no art. 91 e 93 da Resolução do CGSN nº 94/11).
Nota 1- 
A opção pelo SIMEI será irretratável para todo o ano-calendário (inciso I do art. 91 e 93 da Resolução do CGSN nº 94/11), ressalvado as hipóteses de desenquadramento (art. 103 e 105 da Resolução do CGSN nº 94/11.
Voltar ao índice


10. Quais situações vedam a opção pelo SIMEI (Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos Abrangidos pelo Simples)?

R: As situações impeditivas estão relacionadas no § 4º do art. 18-A da LCF 123/06, bem como no art. 91 da Resolução do CGSN nº 94/11)
Não poderá optar pela sistemática de recolhimento simplificada o MEI que:

I – exerça atividades diferentes das constantes no Anexo XIII da Resolução do CGSN nº 94/11; 

II – possua mais de um estabelecimento; 

III – participe de outra empresa como titular, sócio ou administrador; 

IV – contrate mais de um empregado. Mesmo que tenha apenas 01 empregado, esse deve receber exclusivamente 1 (um) salário mínimo previsto em lei federal ou estadual ou o piso salarial da categoria profissional, definido em lei federal ou por convenção coletiva da categoria

Nota 1-
Pontos que devem ser avaliados antes do pedido de opção ao SIMEI:
Verificar se recebe algum benefício previdenciário que dependendo do caso será impeditivo ao enquadramento (veja a descrição das Notas abaixo)
Procurar a Administração Regional para verificar se a atividade pode ser exercida no local desejado (se recomenda que se faça uma consulta prévia junto a Administração Regional ou órgão semelhante que tenha esta atribuição).
Verificar se as atividades escolhidas podem ser registradas como MEI
Nota 2-
Situações que não permitem o enquadramento no SIMEI:

Pessoa que recebe benefício do BPC/LOAS (Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social/Lei Orgânica de Assistência Social), ou o seu Tutor;

Pessoa que recebe o Auxílio Idoso;
Pessoa que recebe aposentadoria por invalidez;
Pensionista e Servidor Público Federal em atividade (servidores públicos estaduais e municipais devem observar os critérios da respectiva legislação, que podem variar conforme o estado ou município, ou conforme o cargo e função desempenhada);
Estrangeiro com visto provisório (formalizar apenas mediante apresentação do RNE – Registro Nacional de Estrangeiros, pois este é o “visto permanente”);
Pessoa que seja titular, sócio ou administrador de outra empresa.
Nota 3-
Situações que permitem com ressalvas o enquadramento no SIMEI:

A pessoa que estiver recebendo o Seguro Desemprego pode ter sua opção deferida, mas perde a concessão do benefício no mês seguinte ao da formalização;

A pessoa que trabalha com carteira de trabalho registrada no regime CLT pode ter sua opção deferida, mas, em caso de demissão sem justa causa, não terá direito ao Seguro Desemprego;

A pessoa que estiver recebendo Auxílio Doença pode ter sua opção deferida, mas perde o beneficio a partir do mês da formalização;

O Tutor pode ter sua opção deferida desde que não se enquadre no benefício do BPC/LOAS (Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - Lei Orgânica de Assistência Social), ou seja, apenas aquele que recebe pensão por morte.
As pessoas que recebem Bolsa Família podem aderir ao SIMEI, pois o registro não causa o cancelamento do programa Bolsa Família, a não ser que haja aumento na renda familiar acima do limite do programa. Mesmo assim, o cancelamento do benefício não é imediato, só será efetuado no ano de atualização cadastral.
Voltar ao índice


11. Quais documentos ou dados são necessários para se formalizar como MEI? Após a formalização, o que devo fazer?
R: Para formalizar a opção é necessário informar o número do CPF, a data de nascimento do titular, o número do título de eleitor e o número do último recibo de entrega da Declaração Anual de Imposto de Renda Pessoa Física – DIRPF (caso esteja obrigado a entregar a DIRPF).

Após a formalização no Portal do Empreendedor, recomendamos:
Imprimir os DAS para recolhimento das contribuições ao INSS,ISS e/ou ICMS para o ano;
Imprimir o Certificado de Microempreendedor Individual – CCMEI;
Imprimir o Cartão do CNPJ no site da Receita Federal;
Imprimir e preencher todo mês (até o dia 20 do período subsequente) o Relatório de Receitas Brutas, disponível no Portal do Empreendedor.
Nota 1-
A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) não é um "empresário individual" do art. 966 do Código Civil. Sendo assim, não pode optar pelo SIMEI (art. 18-A, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 2006).

Voltar ao índice


12. O que não se aplica ao MEI, na vigência do SIMEI, relativo aos tributos do DF?

R: Não se aplicam os benefícios fiscais (art. 94 da Resolução do CGSN nº 94/11) de ICMS ou ISS, as retenções de ISS sobre seus serviços prestados, e outras atribuições impostas na qualidade de substituto tributário. 
Voltar ao índice


13. É possível solicitar a inscrição como MEI e manter vínculo empregatício com carteira assinada? 
R: Sim, pois não há impedimento de um empregado, com carteira assinada exercer atividade econômica como MEI nas horas vagas.
Nota 1-
Não é permitida a substituição do vínculo empregatício principal (emprego com carteira assinada) pela condição de MEI, pois o benefício fiscal criado pela Lei Complementar 128/2008 é destinado ao empreendedor e não às empresas que o contratem. O MEI não pode ter, com o contratante de seu serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade, pois isso caracteriza uma relação de emprego. Resolução CGSN nº 94/11 
Voltar ao índice


14. A pessoa física que possui débitos comerciais, dívidas junto a instituições financeiras ou restrição cadastral nos órgãos de proteção de crédito, poderá se formalizar como MEI?

R: Sim, pois não existem impedimentos para que a pessoa física com débitos, dívidas comerciais ou bancárias, bem como, com restrição cadastral junto às instituições de proteção ao crédito se formalize como MEI.
Voltar ao índice


15. O MEI pode ter mais do que uma ocupação ou atividade econômica conforme a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE)?
R: Sim, pois além da atividade principal, o MEI pode registrar até 15 (quinze) ocupações para suas atividades secundárias, constantes do Anexo XIII da Resolução CGSN 94/11, as quais serão vinculadas ao código de Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.

Voltar ao índice


C – Emissão de Documento Fiscal

16. O MEI tem que emitir documento fiscal?

R: O MEI está dispensado de emitir nota fiscal para o consumidor final quando for pessoa física, devendo obrigatoriamente emitir nota fiscal nas vendas e nas prestações de serviços realizadas para pessoas jurídicas (empresas) de qualquer porte.
No Distrito Federal o MEI possui 3 opções de emissão de documentação fiscal, tanto nas vendas realizadas como nas prestações de serviço. Seguem abaixo as possibilidades: 
a) Emitir uma Nota Fiscal Avulsa (NFA) que lhe permitirá acobertar uma operação específica, realizando-o em 3 passos:
a.1. Inicialmente o contribuinte deverá efetuar um pré-cadastro em nosso site na aba Cidadão / opção Todos os Serviços / Nota Fiscal Avulsa / MEI / Pré-Cadastro
a.2. Comparecer a uma das nossas Agências de Atendimento a fim de obter o “login e senha” que lhe permitirá acessar esta opção em nosso site. Veja os documentos necessários para obter a senha (se atendo ao limite de faturamento anual de R$ 60.000,00):

a.2.1. Comprovante de inscrição no CF/DF;
a.2.2. Documento de identidade, ou equivalente, do solicitante;
a.2.3. Outros especificados em ato da SUREC.
a.3.  Acessar o site na opção detalhada neste item e emitir a NFA com os detalhes da operação específica (informando a opção como não tributada)
b) Solicitar a AIDF (Autorização de Emissão de Documento Fiscal) para confecção de bloco de notas manual ou eletrônico que lhe permitirá acobertar diversas operações. Essa autorização poderá ser feita de 2 formas:
b.1. Diretamente na Agenci@net (acessando o site www.fazenda.df.gov.br), para isso o MEI deverá possui um Certificado Digital que o habilite a utilizar o ambiente restrito.

b.2. Presencialmente na Agência de Atendimento da Receita do DF, observando os seguintes procedimentos (art. 2º da Instrução Normativa SEF-DF nº 12/2009) :

b.2.1. Preencher o formulário “AIDF - Autorização para Impressão de Documentos Fiscais” que se encontra disponível em nosso site na aba Empresa / Formulários / Cadastro Fiscal do DF;

b.2.2. Providenciar a assinatura do responsável pelo estabelecimento gráfico no formulário;

b.2.3. Apresentar o formulário assinado na Agência de Atendimento de sua circunscrição juntamente com a apresentação do documento original de identidade. Caso a solicitação da senha seja realizada por procurador, deverão ser apresentados, juntamente com os documentos relacionados acima (conforme o caso) o instrumento de procuração, público ou particular e documento de identidade ou equivalente e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado.
c) Fazer o seu credenciamento no sistema de emissão de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e se habilitar a utilizá-lo, mesmo sabendo ser desobrigado de sua emissão por meio do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123/06.

Nota 1

A Nota Fiscal emitida pelo MEI não deverá haver destaque do ICMS
Nota 2

O MEI não tem a obrigação de emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, mesmo nas vendas para Administração Pública e nas vendas interestaduais (exceto se desejar e por opção) § 1º do artigo 97 da Resolução CGSN de nº 94/2011.
Nota 3 

A Nota Fiscal será impressa com a seguinte indicação no campo de dados adicionais: “Esta Nota Fiscal não gera crédito de ICMS”
Nota 4

Caso o MEI possua contabilista registrado no CFDF, a solicitação para impressão de documentos fiscais será efetuada exclusivamente na área restrita da Agenci@net disponível no site da Secretaria de Fazenda do DF. (Instrução Normativa SEF 12/2009)
Voltar ao índice


17. O MEI tem que ter controle do seu faturamento e receita bruta, bem como sobre as notas fiscais de aquisição e venda?
R: Sim, pois o empreendedor deverá registrar, mensalmente, em formulário simplificado, o total das suas receitas. Para tanto, deverá imprimir e preencher todo mês o Relatório de Receitas Brutas Mensais, conforme modelo disponível no Portal do Empreendedor.
O MEI deverá manter as notas fiscais de suas compras e vendas, arquivadas pelo prazo de 05 anos, a contar da data de sua emissão.
Nota 1-
Independente da dispensa de emissão de nota fiscal, o MEI deve sempre adquirir mercadorias ou serviços com documento fiscal.

Nota 2-
O limite máximo que o MEI poderá efetuar de compras de mercadorias é de até 80% do Valor Bruto de suas Receitas no ano. (Inciso X do Art. 29 da LC 123/2006)
Voltar ao índice


D – Pagamento / Tributação
18. Quais impostos devem ser pagos pelo Microempreendedor Individual- MEI? Quais são os valores e os vencimentos?  
R: Com o registro, o MEI passa a ter a obrigação de contribuir para o INSS/Previdência Social, sendo de 5% sobre o valor do Salário Mínimo, mais R$ 1,00 de ICMS para o Estado (atividades de indústria, comércio e transportes de cargas interestaduais) e/ou R$ 5,00 ISS para o município (atividades de Prestação de Serviços e Transportes Municipal).
À diferença do que ocorre com os demais optantes pelo Simples Nacional, o optante pelo SIMEI é isento dos seguintes tributos (art. 94 da Resolução CGSN nº 94/11):
a) Retenção de ISS decorrente de serviços tomados 
b) ICMS de substituição tributária atribuído na qualidade de substituto

c) IRPJ
d) CSLL
e) Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI (exceto se incidentes na importação)
f) Contribuição previdenciária patronal (exceto se contratar empregado)

 

Assim como acontece com a opção pelo Simples Nacional, a opção pelo SIMEI não exclui a incidência de outros tributos como (art. 5 da Resolução CGSN nº 94/11):
a) ICMS (em casos específicos)
b) ISS (somente na importação de serviços)

c) IOF
d) Impostos sobre a Importação e Exportação
e) Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação
f) ITR
g) FGTS
h) Contribuição previdenciária relativa ao empregado

i) Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável, bem como relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação de bens do ativo permanente, ou relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pessoas físicas
A vantagem para o MEI é o direito aos benefícios previdenciários, tais como, aposentadoria por idade, licença maternidade, auxílio-doença, entre outros, após obedecidos os prazos de carência. A contribuição ao INSS é reajustada sempre que houver o aumento do salário mínimo. O benefício previdenciário também é aumentado sempre que houver aumento do salário mínimo.

 

O vencimento dos impostos (DAS) é até o dia 20 de cada mês, passando para o dia útil seguinte caso ocorra em final de semana ou feriado. 
Nota 1-
A opção pelo SIMEI também não é suficiente para dispensar a obrigatoriedade de reter IRPJ, CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep e Cofins de terceiros.
Voltar ao índice


19. Como faço o pagamento dos impostos devidos pelo Microempreendedor Individual- MEI?
R: O MEI poderá fazer o pagamento dos impostos e contribuições através do Carnê da Cidadania ou por meio de guia de pagamento (DAS), disponibilizada no Portal do Empreendedor na opção “CARNÊ MEI - DAS”. 
O carnê da cidadania do MEI é constituído de boletos de pagamentos (DAS), emitidos pelo governo (Secretaria da Micro e Pequena Empresa/SMPE), para que o MEI possa pagar as suas contribuições mensais inerentes à formalização. O carnê possui 12 boletos mensais (DAS) de janeiro a dezembro de cada ano, para o MEI formalizado em ano anterior. Para o MEI que se formaliza durante o ano, o carnê será enviado no mês posterior a sua formalização. 
Caso não receba o carnê pelo correio deverá imprimir os DAS no Portal do Empreendedor informando  apenas o número do CNPJ. O MEI tem a opção de imprimir todos os DAS mensais (de janeiro a dezembro) para realizar os recolhimentos durante o ano.

 

O MEI pode efetuar o pagamento em qualquer agência da Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Bancos Estaduais, Casas Lotéricas e/ou Bancos Conveniados. O vencimento do Carnê e/ou DAS é dia 20 de cada mês, passando para o dia útil seguinte, caso o dia 20 seja final de semana ou feriado. 

 
Voltar ao índice


20. Qual será o procedimento em caso de atraso nos pagamentos dos impostos? 
R: Após o vencimento do carnê ou da guia DAS, o MEI deverá gerar um novo DAS, acessando a opção “CARNÊ MEI - DAS”. O DAS será impresso com multa e juros, atualizado para a data informada para pagamento.

A multa será de 0,33% por dia de atraso limitado a 20% e os juros serão calculados com base na taxa SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
Voltar ao índice


21. MEI efetuou o pagamento de seu DAS em duplicidade, como proceder?
R: Tendo em vista que no DAS pode conter até três tributos distintos:
a) Contribuição Previdenciária (competência federal);

b) ICMS (competência estadual);

c) ISS (competência municipal).
 

O MEI poderá solicitar a restituição do DAS pago indevidamente, até 5 anos após a data do seu recolhimento, diretamente ao respectivo órgão público federado, conforme citamos acima e observada a respectiva competência tributária.

 

Exemplo: MEI com atividade de comércio e serviços recolhe um DAS indevidamente. Nesse caso, deverá solicitar a restituição da Contribuição Previdenciária na unidade da Receita Federal do Brasil; do valor de ICMS perante a Secretaria de Fazenda Estadual; e com relação ao ISS na Administração Tributária Municipal.

 

Como os procedimentos e documentos a serem apresentados podem variar, o MEI deve procurar maiores informações diretamente nos respectivos órgãos.
Voltar ao índice


22. O Microempreendedor Individual é obrigado a pagar Contribuição Sindical, mesmo não sendo filiado a Sindicato?
R: Não, pois o MEI não é obrigado a recolher contribuição Sindical Patronal, com base no artigo 13, caput e § 3º da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 127/2007 e pela Lei Complementar nº 128/2008.
Assim, a contribuição sindical, na condição de tributo instituído pela União, não é devida pelo MEI, na forma da Lei Complementar nº 123/2006.

 

Entendimento dado também pela Coordenação Geral de Relações do Trabalho do MTE, através da Nota Técnica CGRT/SRT 02/2008 e pela Instrução Normativa nº 608/2006, da Receita Federal do Brasil.
Voltar ao índice


23. O MEI tem a obrigação de recolher taxas para associações?
R: A contribuição ou recolhimento de taxas, a qualquer associação não é obrigatória. Assim, o MEI poderá desconsiderar qualquer tipo de cobrança de associação, exceto se estiver associado como contribuinte voluntário.
Voltar ao índice


24.  O MEI que nunca pagou DAS poderá ter o seu registro cancelado?
R: Sim, pois o cancelamento pode ocorrer caso não haja o pagamento das contribuições de 12 meses consecutivos, de acordo com a regulamentação. Os débitos do MEI são passíveis de inscrição em dívida ativa, sendo que a RFB envia o débito para a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, que poderá inscrever os débitos em dívida ativa e realizar a cobrança a qualquer tempo.

Voltar ao índice


25. O MEI deve recolher o ICMS-ST nas operações em que ele é o remetente da mercadoria? 

R: Não, pois o inciso V do art. 94 da Resolução CGSN nº 94/11 prevê que ao MEI não se aplica a atribuição da figura de Substituto Tributário, sendo assim não será devido a exigência do ICMS-ST, quando o MEI promove as seguintes operações:

a) Venda interestadual de produtos sujeitos a ST na UF de destino, mesmo que o DF seja signatário de Protocolo / Convênio;

b) Importação de produtos sujeitos a Substituição Tributária no DF;
c) Venda internamente, para contribuintes ou não do ICMS, de produtos sujeitos a ST no DF e que ainda não incidiram a substituição tributária.

Voltar ao índice


26. É devido o ICMS-ST nas operações onde o MEI é o destinatário da operação?

R: Sim, pois não há dispensa expressa neste sentido no  art. 94 da Resolução CGSN nº 94/11 , sendo que alínea “a” do inciso X do Art. 5º da Resolução CGSN nº 94/11  prevê essa exigência
Voltar ao índice


27. É devido o ICMS - Antecipado, como ou sem encerramento de tributação, nas operações onde o MEI é o destinatário da operação?

R: Sim, pois não há dispensa expressa neste sentido no  art. 94 da Resolução CGSN nº 94/11 , sendo que a  alínea “g” do inciso X do Art. 5º da Resolução CGSN nº 94/11prevê essa exigência. 
Voltar ao índice


E – Alteração e Consulta Cadastral
28. Como verificar se um contribuinte está enquadrado como MEI?

R: Esta informação consta no site da Receita Federal no seguinte link:

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21
Voltar ao índice


29.  Como alterar os dados cadastrais após a formalização do MEI?
R: Depois de efetivada a formalização, o MEI poderá realizar alteração de quaisquer dados diretamente no Portal do Empreendedor.  
Voltar ao índice


30. Como faço se após alterar os dados cadastrais no Portal do Empreendedor não constar tais alterações no Cadastro da SEF (CF/DF)?
R:  Decorrido o prazo de 15 dias da atualização no Portal do Empreendedor e caso o Cadastro da SEF não tenha sido atualizado o contribuinte deve abrir demanda no Atendimento Virtual em www.fazenda.df.gov.br 
Voltar ao índice


F – Feirante e Ambulante / Simples Candango
31. Quais as principais informações para os feirantes e ambulantes adequarem às novas normas em 2015?

R: A Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal por meio da Lei 5.462/2015 prorrogou a vigência Regime Tributário Simplificado denominado Simples Candango. De forma resumida, os feirantes / ambulantes precisam saber: 
1- Revogação do Simples Candango - O Simples Candango somente terá validade até 31 de dezembro de 2017, conforme norma constante na 5.654/2016. Depois dessa data, todas as inscrições serão baixadas automaticamente pela Secretaria de Estado de Fazenda – SEF/DF. Quem não se regularizar, obtendo uma nova inscrição como Microempreendedor Individual – MEI ou como empresa, não mais poderá exercer suas atividades;
2- Baixa automática da inscrição - As inscrições de feirantes / ambulantes serão baixadas ex officio (pela SEF/DF) no dia 31/12/2017. Assim, se até essa data, o feirante / ambulante não tomar alguma providência, dia 31/12/2016 ele será “BAIXADO” e não poderá mais exercer suas atividades utilizando a inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF como feirante ou ambulante;
3- Antecipação da Baixa de Inscrição - Se o feirante / ambulante quiser antecipar a baixa de inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF, ele pode solicitá-la em uma das Agências de Atendimento da Receita da SEF/DF. A vantagem da antecipação é que as cotas do Simples Candango serão devidas tão somente até o mês da baixa da inscrição no CF/DF;
4- Regularização da situação cadastral - Para continuar trabalhando, o feirante / ambulante terá que obter uma nova inscrição. Para isso, há algumas opções:
a. Inscrever-se como Microempreendedor Individual (MEI) – acessando o Portal do Empreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br). Porém, o contribuinte deve analisar se atende aos requisitos para ser MEI (faturamento até 60 mil no ano, no máximo 1 empregado, não ser sócio/titular de empresa, entre outros). O CNPJ é emitido on-line, após o preenchimento do requerimento no Portal do Empreendedor. Na semana seguinte à geração do CNPJ, a inscrição no CF/DF será concedida pela SEF/DF;
b. Inscrever-se como sociedade comercial, podendo se enquadrar no SIMPLES NACIONAL como ME ou EPP. O procedimento será o mesmo de uma abertura de empresa comum: requerer a inscrição no CNPJ, preencher Ficha de Atualização Cadastral - FAC, dirigir-se à Junta Comercial para registrar o Requerimento de Empresário ou o Contrato Social.
5- Duplicidade de inscrição - Caso o contribuinte obtenha uma nova inscrição no CF/DF e não promova a baixa do cadastro de feirante / ambulante, ele deverá recolher o imposto tanto da nova inscrição quanto da inscrição de anterior. 
6- Se nova inscrição não for solicitada - Caso o feirante não solicite nova inscrição, não mais poderá exercer suas atividades. Os documentos fiscais serão considerados inidôneos e as mercadorias em sua posse poderão ser apreendidas pela fiscalização.
Nota 1-
Os débitos da inscrição de feirante não precisam ser pagos somente em 2 hipóteses:
    a) No mês seguinte à solicitação da baixa da inscrição no CF/DF;

    b) a partir de 01/05/2016, data em que a inscrição de feirante será baixada automaticamente.

 
Nota 2-
O Decreto nº 24.346/2003 não foi inteiramente revogado. Os dispositivos da norma que tratam acerca dos feirantes e ambulantes continuam em vigor até 31/12/17, conforme norma constante na Lei 5.654/2016.

Voltar ao índice


32. Qual a definição de ambulante para fins de enquadramento no Simples Candango?

R: Ambulante é a pessoa natural, sem estabelecimento fixo, que exerça pessoalmente atividade comercial, por sua própria conta e risco, portando todo o seu estoque de mercadorias. (art. 34, I, Decreto nº 24.346/2003).
Equipara-se a ambulante, conforme art. 34, parágrafo único, item 2, a pessoa que exerça a atividade de comércio em domicílio, vendas de porta a porta e sacoleiros, excluídos os revendedores de produtos remetidos por empresa que se utiliza do sistema de marketing direto.
Nota 1-
O ambulante com receita bruta anual auferida no valor entre R$ 120.000,00 a R$ 1.200.000,00, deve recolher mensalmente o imposto conforme sistemática estabelecida para a EPP (Empresa de Pequeno Porte).
Voltar ao índice


33. Qual a definição de feirante para fins de enquadramento no Simples Candango?

R: Feirante é a pessoa física ou jurídica que exerça atividade comercial em feiras livres ou permanentes (art. 34, II, Decreto nº 24.346/2003).
Equipara-se a feirante (art. 34, parágrafo único, item 1 do Decreto nº 24.346/2003):

a) a atividade de comércio exercida em “pit-dog”, “trailer”, “box”, quiosques e bancas de jornais e revistas que comercializem mercadorias e prestem serviços, em áreas públicas, desde que se trate de pessoa natural;
b) a indústria familiar, assim entendida aquela que produz mercadoria ou presta serviço na própria residência da pessoa natural sem a utilização de trabalho assalariado;

Nota 1-
O feirante com receita bruta anual auferida no valor entre R$ 120.000,00 a R$ 1.200.000,00, deve recolher mensalmente o imposto conforme sistemática estabelecida para a EPP (Empresa de Pequeno Porte).
Voltar ao índice


34. Quais os valores e prazos para feirante e ambulante em 2016?

R: Os valores fixos definidos para ambulantes e feirantes foram definidos no Edital NUCAC nº 02/2016. Seguem abaixo os valores:
Ambulante





 – R$ 55,73/mês
Feirante da Feira dos Importados e Guará

 – R$ 125,81/mês
Feirante da Feira Ceilândia e da Torre de TV
 – R$ 69,67/mês
Feirante das demais Feiras do DF


 – R$ 41,80/mês 
As datas de vencimento das parcelas são as seguintes:

1ª cota – 20/02/16;


2ª cota – 20/03/16;


3ª cota – 20/04/16;


4ª cota – 20/05/16;

      
5ª cota – 20/06/16;

6ª cota – 20/07/16;


7ª cota – 20/08/16;


8ª cota – 20/09/16;

      
9ª cota – 20/10/16;

      
10ª cota–20/11/16;


11ª cota –20/12/16;


12ª cota– 20/01/16.

Voltar ao índice


G – Obrigações Acessórias / Declarações Obrigatórias

35. Quais obrigações acessórias estão previstas para o Microempreendedor Individual (MEI)?
R: O MEI deve cumprir as seguintes obrigações acessórias: 
a) Emitir documento fiscal quando o destinatário for empresa, salvo se o destinatário emitir nota fiscal de entrada de mercadorias.
b) Manter Relatório Mensal de Receitas Brutas para comprovação das receitas, onde deverão ser anexadas as notas fiscais de entrada de mercadorias e serviços tomados, bem como as notas fiscais emitidas das vendas realizadas ou das prestações de serviços;
c) Apresentar Declaração Anual para o MEI - DASN-SIMEI.
d) Prestar informações de seus empregados nos casos de admissão e demissão.
Voltar ao índice


36. Qual o prazo para a entrega da Declaração Anual para o Microempreendedor Individual - DASN-SIMEI?

 

R: A DASN-SIMEI deverá ser entregue até o último dia de maio de cada ano e conterá as seguintes informações: 
a) Receita bruta total auferida relativa ao ano-calendário anterior;
b) Receita bruta total auferida relativa ao ano-calendário anterior, referente às atividades sujeitas ao ICMS;
c) Informação referente à contratação de empregado, quando houver.

 

Nota 1-
Na hipótese de extinção do MEI, a DASN-SIMEI, relativa à situação especial de extinção, deverá ser entregue:
a. até o último dia do mês de junho, para evento de extinção ocorrido no primeiro quadrimestre do ano-calendário;
b. até o último dia do mês subsequente à extinção, nos demais casos.
Voltar ao índice


37. O que acontece quando o MEI não faz sua declaração anual (DASN/SIMEI) ou realiza sua entrega com atraso?
R: O MEI que deixar de apresentar a DASN-SIMEI ou que a apresentar com incorreções ou omissões ou, ainda, que a apresentar fora do prazo fixado, será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos, conforme o caso, no prazo estipulado pela autoridade fiscal, e sujeitar-se-á a multa:
a) de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tributos declarados na DASN-SIMEI, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observada a multa mínima de R$ 50,00 (cinquenta reais);
b) de R$ 100,00 (cem reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.

 
Após a entrega da DASN-SIMEI em atraso, a notificação do lançamento, bem como os dados do DARF para pagamento da multa serão gerados automaticamente, e constarão ao final do recibo de entrega. Caso o pagamento seja feito em até 30 dias, a multa será reduzida em 50%, totalizando R$ 25,00.
Nota 1-
As multas serão reduzidas (observada a aplicação da multa mínima):
a. à 50%, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício:

b. à 75%, se houver a apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.

Voltar ao índice


38. O MEI necessita de Contabilista? Ele é obrigado a escriturar Livros Fiscais?
R: O MEI não está obrigado a possuir os Livros Razão e Diário com balanço e contabilidade propriamente dita, sendo assim está desobrigado a registrar Contabilista. Esse entendimento é baseado no Código Civil, Lei 10.406/2002 - artigo 1.179, § 2º e artigo 970, bem como nos artigos 68 e 18-A, § 1º, da Lei Complementar 123/2006 , que seguem abaixo reproduzidos:

 

Código Civil - Lei 10.406/2002
 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de resultado econômico.
§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros ficam a critério dos interessados.
§ 2o É dispensado das exigências deste artigo o pequeno empresário a que se refere o art. 970.
 

Art. 970. A lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado ao empresário rural e ao pequeno empresário, quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes.

Lei Complementar 123/2006 

(o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte define o que é o pequeno empresário)

Art. 18-A. O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo.
§ 1º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se MEI o empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que tenha auferido receita bruta, no ano-calendário anterior, de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar pela sistemática prevista neste artigo.
...

Art. 68. Considera-se pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), o empresário individual caracterizado como microempresa na forma desta Lei Complementar que aufira receita bruta anual até o limite previsto no § 1º do art. 18-A.
Diante das previsões legais supramencionadas, entende-se que o empresário individual com faturamento até R$ 60 mil anual, enquadrado como “MEI” não está obrigado a manter a escrituração contábil, e por consequência, está dispensado de possuir Contabilista registrado em seu nome.
Nota 1-
Em relação ao Relatório Mensal de Receitas Brutas, a obrigação do MEI é mantê-lo, para apresentação apenas quando solicitado pelo Fisco.
Nota 2-
Não confundir a DASN-SIMEI com a Declaração Única do MEI, que ainda não foi instituída. Somente quando regulamentada é que a mesma virá a substituir a anterior.
Nota 3-
Eventual inatividade do MEI não o desobriga de apresentar a DASN-SIMEI.
Nota 4-
O fato de ser MEI não é suficiente para obrigar/desobrigar o contribuinte de apresentar declaração de IRPF, sendo assim, caso este se enquadre em qualquer das hipóteses de obrigatoriedade de declarar, de acordo com a legislação federal pertinente, deverá fazê-lo.
Nota 5-
O MEI só está desobrigado de apresentar GFIP e RAIS se não contratar empregado.

Voltar ao índice


 

39. O MEI que presta serviços, ao preencher o Relatório Mensal de Receitas Brutas, deverá informar somente o valor dos Serviços Prestados, ou informar também o material comprado e aplicado para execução dos Serviços?
R: Ao preencher o Relatório Mensal de Receitas Brutas, o MEI deve informar somente o valor dos serviços prestados, campos VII, VIII, IX e X, do formulário, sem incluir materiais, pois já estão inclusos no preço cobrado pelos trabalhos executados. 
Nota1-

A única exceção está prevista no §23 do art. 18 da Lei Complementar nº 123/06, que permite o abatimento do material fornecido pelo prestador do serviço, nos casos de Construção Civil (subitens 7.02 e 7.05 da Lista de Serviços - Anexo Único da Lei Complementar nº 116/03)

Voltar ao índice


 

40. O MEI que não teve faturamento no ano ou estava sem movimento, tem de entregar a Declaração Anual para o MEI- DASN-SIMEI?
R: Sim, o MEI que durante o ano não teve faturamento ou ficou sem movimento, está obrigado a elaborar e entregar a Declaração Anual – DASN-SIMEI relativa às informações do ano anterior. Neste caso, informando R$ 0,00 (sem faturamento), nos campos das Receitas Brutas Vendas e/ou Serviços.
Voltar ao índice


H – Desenquadramento no SIMEI

41. De que forma ocorre o desenquadramento no SIMEI? Quando ele produz efeitos? E quais as suas consequências?

R: O desenquadramento no SIMEI será realizado de ofício ou mediante comunicação do MEI (§6º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123/06)

O desenquadramento mediante comunicação do contribuinte, em aplicativo disponibilizado no Portal do Simples Nacional, dar-se-á:
1- Por opção, produzindo efeitos (inciso I do §2º do art. 105 da Resolução nº 94/2011): 
a. a partir de 1º de janeiro do ano-calendário, se comunicada no próprio mês de janeiro;
b.  a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, se comunicada nos demais meses.

2- Obrigatoriamente, quando (inciso II do §2º do art. 105 da Resolução nº 94/2011)::
a. exceder, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto para o MEI (R$ 60.000,00), devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subsequente àquele em que tenha ocorrido o excesso, produzindo efeitos:
i.  a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao da ocorrência do excesso, na hipótese de não ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);
ii. retroativamente a 1º de janeiro do ano-calendário da ocorrência do excesso, na hipótese de ter ultrapassado o referido limite em mais de 20% (vinte por cento);
b.  deixar de atender qualquer das condições previstas para o MEI (art. 91 da Resolução nº 94/2011), devendo a comunicação ser efetuada até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, produzindo efeitos a partir do mês subsequente ao da ocorrência da situação impeditiva; 
O desenquadramento de ofício dar-se-á quando (ressalvado o disposto no §4º do art. 92 da Resolução CGSN nº 94/11):

a. Verificada a falta da comunicação obrigatória espontânea pelo MEI prevista no inciso II do §2º do art. 105 da Resolução nº 94/2011;

b.  Constatado que, quando do ingresso no SIMEI, o empresário individual não atendia as condições art. 91 da Resolução nº 94/2011 ou prestou declaração inverídica na hipótese do §2º do art.93 da mesma Resolução, sendo os efeitos  deste desenquadramento contados da data de ingresso no regime.
Nota 1-
O desenquadramento no SIMEI não implica necessariamente exclusão do Simples Nacional pelo empresário individual, que pode permanecer enquadrado como ME ou EPP, sendo assim, a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento no SIMEI, o contribuinte passará a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional (exceto se incorrer em alguma das situações previstas para exclusão do regime).

Nota 2-
Não confundir desenquadramento do SIMEI com baixa do MEI. O empresário pode ser desenquadrado do SIMEI e permanecer existindo como empresário individual, permanecendo ou não como optante pelo Simples Nacional. Já a baixa do MEI equivale a sua extinção, com a baixa de sua inscrição no CNPJ.
Nota 3-
A data dos efeitos do desenquadramento dependerá de dois fatores:
a) Se a empresa está no ano de início de atividade;

b) Se o limite de receita bruta foi ultrapassado em mais de 20%, conforme quadro abaixo:

 

	Data dos efeitos do Desenquadramento
	Situação
	Exemplo

	Data de abertura da empresa (desenquadramento retroativo)
	Receita bruta que tenha ultrapassado o limite proporcional em mais de 20%, no ano-calendário de início de atividades.
	- data de abertura: 09/12/2012
- receita bruta em 12/2012: R$ 6.000,00

- data efeito desenquadramento: 09/12/12

	1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao da ocorrência do excesso de receita
	Receita bruta que NÃO tenha ultrapassado o limite proporcional em mais de 20%, no ano-calendário de início de atividades.
	- data de abertura: 09/12/2012
- receita bruta em 12/2012: R$ 5.300,00

- data efeito desenquadramento: 01/01/13

	1º de janeiro do ano-calendário em que ocorreu o excesso de receita
(desenquadramento retroativo)
	Receita bruta que tenha ultrapassado o limite em mais de 20%, fora do ano-calendário de início de atividades.
	- data de abertura: 18/11/2011
- receita acumulada  2012: R$ 75.000,00

- data efeito desenquadramento: 01/01/12

	1º de janeiro do ano-calendário subsequente ao da ocorrência do excesso de receita
	Receita bruta que NÃO tenha ultrapassado o limite em mais de 20%, fora do ano-calendário de início de atividades.
	- data de abertura: 18/11/2011
- receita acumulada 2012: R$ 66.000,00
- data efeito desenquadramento: 01/01/13


 
Voltar ao índice


42. Como solicitar o encerramento da minha empresa como MEI?
R: Para cancelar a inscrição como MEI, basta acessar o Portal do Empreendedor e solicitar a baixa do registro.  Após este procedimento o MEI deverá preencher a Declaração Anual para o MEI (DASN-SIMEI de Extinção – Encerramento) no próprio Portal.
Conforme o art. 9º da Lei Complementar nº 123/06,a baixa do MEI ocorrerá independentemente da regularidade de seus obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias,  sem prejuízo de suas responsabilidades por tais obrigações.

 

A baixa do registro, sem quitação dos débitos, não impede que posteriormente sejam lançados ou cobrados do titular os impostos, contribuições e respectivas penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas.

 
Voltar ao índice


43.  Posso efetuar o desenquadramento por opção a qualquer tempo?
R: O desenquadramento por opção poderá ser realizado a qualquer tempo, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente, salvo quando a comunicação for feita no mês de janeiro, quando os efeitos do desenquadramento dar-se-ão nesse mesmo ano-calendário. 

Voltar ao índice


44. Após a realização da baixa e ao fazer a declaração de extinção em atraso é cobrada uma multa com o motivo “entrega da declaração fora do prazo”? Esta multa realmente procede?
R: Sim, a notificação de lançamento da multa por atraso na entrega da declaração - MAED é gerada no momento da transmissão da declaração e estará disponível para pagamento quando da impressão do recibo de entrega da DASN- SIMEI. Será gerada uma guia (DARF) para recolhimento da multa. 
Voltar ao índice


45. O desenquadramento no SIMEI implica, necessariamente, exclusão do Simples Nacional?
R: Não, o contribuinte desenquadrado no SIMEI passará, a partir da data de início dos efeitos do desenquadramento, a recolher os tributos devidos pela regra geral do Simples Nacional, como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, exceto se incorrer em alguma das situações previstas para exclusão do Simples Nacional.
Nota 1-
Para recolher os tributos pela regra do Simples Nacional, o contribuinte deverá utilizar o aplicativo PGDAS para cálculo do valor devido e geração da guia de recolhimento (DAS). 
Voltar ao índice


46.  Em que situações ocorrerá o desenquadramento automático no SIMEI?
R: Será desenquadrado automaticamente no SIMEI, o Microempreendedor Individual que promover a alteração de dados no CNPJ que importem em:
a) Alteração para natureza jurídica distinta de empresário individual a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
b)  Inclusão de atividade econômica não permitida pelo CGSN (ver Anexo XIII - Atividades Permitidas ao MEI - Resolução CGSN nº 94/2011);
c) Abertura de filial.

 

Voltar ao índice


47.  O que ocorre com o MEI que exceder o limite de faturamento de 60 mil/ano?
R: Ao exceder o limite de R$ 60.000,00 / ano, o MEI passará à condição de MICROEMPRESA, tendo duas possibilidades de procedimentos:
Se o faturamento foi maior que R$ 60 mil, porém não ultrapassou R$ 72mil (menor que 20%):

a) O MEI deverá recolher os DAS na condição de MEI até o mês de dezembro e recolher um DAS Complementar, pelo excesso de faturamento, no vencimento estipulado para o pagamento dos tributos abrangidos no Simples Nacional relativo ao mês de janeiro do ano subsequente (em regra geral no dia 20 de fevereiro). Este DAS será gerado quando da transmissão da Declaração Anual do MEI (DASN-SIMEI);

b) A partir do mês de janeiro, passa a recolher o imposto SIMPLES NACIONAL como MICROEMPRESA, com percentuais iniciais de 4%, 4,5% ou 6% sobre o faturamento do mês, conforme as atividades econômicas exercidas - Comércio, Indústria e/ou Serviços - (item, 1, alínea “a”, do Inciso II, do §º2º, do artigo 105 da Resolução do CGSN nº 94/2011).
 

Se o faturamento foi superior a R$ 72mil (maior que 20%), mas inferior ao limite de opção/permanência no Simples Nacional (R$ 3,6 milhões):

a) O MEI passa à condição de MICROEMPRESA (se o faturamento foi de até R$ 360 mil) ou de EMPRESA DE PEQUENO PORTE (caso o faturamento esteja entre R$ 360 mil a R$ 3,6 milhões), retroativo ao mês janeiro ou ao mês da inscrição (formalização), caso o excesso da receita bruta tenha ocorrido durante o próprio ano-calendário da formalização, passa a recolher os tributos devidos na forma do SIMPLES NACIONAL com percentuais iniciais de 4%, 4,5% ou 6% sobre o faturamento, conforme as atividades econômicas exercidas - Comércio, Indústria e/ou Serviços.
Voltar ao índice


I – Outras Perguntas

48.  O MEI pode prestar serviços a outras empresas?
R: Sim, porém não poderá realizar a cessão ou locação de mão de obra, exceto para o MEI que exerce as atividades de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e manutenção ou reparo de veículos. Nesse caso, a empresa contratante deverá considerá-lo como autônomo - contribuinte individual, devendo recolher a cota patronal previdenciária de 20% juntamente com a cota previdenciária do segurado, além elaborar a folha de pagamento e de inserir as informações na GFIP. Essas obrigações subsistem mesmo que a contratação ocorra por empreitada.

Voltar ao índice


49. O Microempreendedor Individual - MEI poderá trabalhar na própria residência?
R: A sugestão é que antes de se formalizar, o MEI deve verificar junto à Administração Regional de sua cidade se no endereço residencial poderá ser instalado seu negócio, conforme Legislação Municipal.
Conforme prevê o artigo nº 11 da Resolução nº16/2006 do CGSIM - Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios, o Município poderá conceder Alvará de Funcionamento Provisório para o Microempreendedor Individual que exerça atividades de baixo risco, quando:
1- Instalado em áreas desprovidas de regulação fundiária legal ou com regulamentação precária;
2- Em residência do Microempreendedor Individual, na hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas.

 

No caso de atividades consideradas de baixo risco, poderá o Município dispensar o MEI do alvará quando o endereço registrado for residencial e na hipótese da atividade ser exercida fora de estabelecimento, conforme prevê parágrafo único do artigo 11º da Resolução 16/2009 do CGSN.
Nota 1-
Caso seja autorizado o MEI se estabelecer na própria residência, o IPTU cobrado dessa unidade não poderá sofrer aumento para uma alíquota de imóvel comercial, conforme previsão dada pelo art. 18-D da Lei Complementar 123/06.

Voltar ao índice


50. Qual o limite para compras de mercadorias para revenda e/ou insumos para o MEI?
R: O limite máximo que o MEI poderá efetuar de compras de mercadorias é de até 80% (oitenta por cento) do valor bruto de suas receitas. Exemplo: se o MEI fatura o limite máximo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês ele poderá comprar até R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por mês.

Voltar ao índice


51. O MEI é obrigado a adquirir um Certificado Digital?
R: Não, exceto se o MEI optar em emitir NF-e, de acordo com a legislação tributária do DF. O certificado digital é um documento eletrônico (cartão magnético, token, pen drive ou arquivo) que permite qualquer pessoa física ou jurídica realizar transações pela internet de forma segura, protegendo as transações online e a troca virtual de documentos, mensagens e dados.
Voltar ao índice


52. É possível transferir o CNPJ do MEI para outra pessoa?
R: Não, pois o CCMEI - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual é um registro pessoal e intransferível.
Voltar ao índice


53. O MEI que vende a prazo (cartão de crédito, cheque pré-datado, boleto bancário, etc), deve registrar a sua receita no relatório de receitas brutas mensais no mês que ocorrer a venda / prestação de serviço ou mês do efetivo recebimento do dinheiro?
R: As vendas a prazo devem ser registradas como receita no relatório no mês em que ocorre a venda ou a prestação de serviço efetivamente, independentemente de quando ocorra o pagamento.
Voltar ao índice


54. O Microempreendedor Individual pode realizar importação de produtos?
R: Sim, pois não existem impedimentos para que o MEI realize a importação de produtos por conta própria através de comercial trading (trading company) e/ou correios (importa fácil), desde que os produtos comercializados sejam revendidos diretamente para o consumidor final (comércio varejista) e a atividade esteja contemplada no anexo XIII da Resolução nº 94/2011 do CGSN. 
Para maiores informações acesse o Portal do Empreendedor e clique no link http://www.receita.fazenda.gov.br/Aduana/Importacao.htm
Nota 1-
O MEI não pode importar produtos para revender como comércio atacadista, muito menos exercer qualquer atividade econômica (CNAE) que não seja permitida a seu enquadramento.
Voltar ao índice


55. O MEI pode realizar exportação de produtos?
R: Sim, desde que respeite as demais disposições previstas na Resolução CGSN nº 94/11.
Voltar ao índice


56. Onde o MEI pode solicitar informações ou registrar suas reclamações e sugestões?
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